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I - ser inscrita no Cadastro de Contribuintes do Estado do Pará, como Con-
tribuinte Especial;
II - responsabilizar-se por todos os atos praticados por seus empregados 
no manuseio do selo;
III - atender a outras exigências de segurança e sigilo determinadas pela 
Secretaria de Estado da Fazenda e pela Vigilância Sanitária;
IV - apresentar os seguintes documentos:
a) Certifi cação pela Norma Brasileira NBR 15540/2013 da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas - ABNT;
b) Certifi cação pelo Sistema de Gestão da Qualidade da norma ISO 
9001/2008;
c) Selo Fiscal em conformidade com a Norma NBR 15368/2016 da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
d) Certifi cação ISO 27001/2013, que trata da segurança em tecnologia da 
informação;
e) Atestado de Capacidade Técnica quanto à prestação de serviços com 
características de Sigilo e Confi dencialidade de Informações;
f) Atestado de Capacidade Técnica que comprove experiência em desen-
volvimento e implantação de sistema de controle fi scal ou de impressão de 
selos para Órgão Público;
g) cópia autenticada do Contrato Social ou Ata de Constituição, com res-
pectivas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial;
h) Certifi cado que comprove a propriedade de holografi a de uso exclusivo, 
por meio de declaração do fabricante e fornecedor da holografi a;
V - apresentar laudo técnico pericial, emitido por empresa de perícia téc-
nica especializada e competente, contendo curriculum de atividades simi-
lares, com 4 (quatro) bobinas de amostras impressas com a palavra “SEM 
VALOR” ou “MODELO”, sendo 2 (duas) para o selo MINERAL e 2 (duas) para 
o selo NATURAL e 2 (duas) para o selo ADICIONADA;
VI - fornecer os selos em rolo contínuo sem esqueleto, com quantidade 
mínima de 5.000 (cinco mil), podendo ser utilizado em processo automá-
tico ou manual, em tubetes de 3 (três) polegadas, rotulado com etiqueta 
contendo numeração de controle interno, com representação numérica, 
numeração inicial e fi nal dos selos, nome do envasador, tipo de água mi-
neral e adicionada, em plástico termoencolhível e acondicionada em caixas 
de papelão triplex;
VII - manter estoque mínimo de selos que contemple pelo menos 60 (ses-
senta) dias de consumo, de acordo com a média dos respectivos estabele-
cimentos encomendantes;
VIII - observar os seguintes prazos de entrega, contados a partir do pri-
meiro dia útil após a aprovação do pedido pela Secretaria de Estado da 
Fazenda deste Estado:
a) até 30 (trinta) dias consecutivos, em se tratando de primeiro pedido de 
cada empresa envasadora;
b) até 15 (quinze) dias consecutivos, nos demais casos;
IX - fornecer para a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Pará, 
gratuitamente, sistema de controle que permita o gerenciamento das soli-
citações dos Selos Fiscais de Controle e Qualidade.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Fazenda deste Estado poderá 
realizar visita técnica ao local do estabelecimento para a comprovação da 
veracidade das informações.
Art. 517-F. Na hipótese de extravio do Selo Fiscal de Controle e Qualidade, 
bem como de sua inutilização, caberá ao estabelecimento responsável por 
sua confecção comunicar o fato a Secretaria de Estado da Fazenda, por 
meio da Coordenação Executiva de Administração Tributária de circunscri-
ção, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da data da ocorrência, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis.
§ 1º Ocorrendo o extravio de Selo Fiscal de Controle e Qualidade, a gráfi ca 
responsável deverá cancelar, imediatamente, no sistema a que se refere 
o art. 517-E, a numeração dos selos extraviados, tornando-os inválidos.
§ 2º No caso de recuperação dos Selos Fiscais de Controle e Qualidade 
extraviados, o contribuinte responsável deverá remetê-los imediatamente 
à repartição fi scal competente para providências pertinentes à respectiva 
inutilização.
§ 3º Fica proibida a utilização dos selos de uma empresa envasadora por 
outra, equiparando-se tal fato, em caso de descumprimento, à venda de 
mercadoria sem emissão de documento fi scal.
Art. 517-G. A gráfi ca credenciada para a impressão deverá comunicar ime-
diatamente à Secretaria de Estado da Fazenda deste Estado qualquer irre-
gularidade verifi cada no pedido do contribuinte, no processo de fabricação 
e na entrega do Selo Fiscal de Controle e Qualidade.
Art. 517-H. Os vasilhames não selados, existentes no estoque do estabe-
lecimento comercial em 1º de março de 2021, estão autorizados a circular 
até 31 de agosto de 2021, neste Estado, sem o Selo Fiscal de Controle e 
Qualidade.” 
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“CAPÍTULO X
DAS OPERAÇÕES COM ÁGUA MINERAL NATURAL, ÁGUA NATURAL E 
ÁGUA ADICIONADA DE SAIS MINERAIS
Art. 713-AG. A responsabilidade atribuída ao contribuinte, na condição de 
substituto tributário, previsto nos arts. 642 e 652 deste Regulamento, pelo 
imposto correspondente às operações internas subsequentes no Estado 
do Pará, compreende a operação com água adicionada de sais minerais, 
na descrição de água mineral e natural relacionadas no Anexo XIII deste 
Regulamento.
Art. 713-AH. O contribuinte de que trata o art. 713-AG deste Regulamento 
deverá observar as disposições relativas à obrigação de aposição do Selo 
Fiscal de Controle e Qualidade prevista no art. 517-B deste Regulamento, 

nas operações com água mineral natural, água natural e água adicionada 
de sais minerais.
Art. 713-AI. O contribuinte, na condição de substituto tributário, deverá 
efetuar o recolhimento de 30% (trinta por cento) do ICMS devido ao Esta-
do do Pará, incidente sobre as operações internas subsequentes com água 
mineral natural, água natural e água adicionada de sais minerais.
§ 1º A base de cálculo do imposto, para fi ns de apuração do imposto de que 
trata o caput deste artigo, é o Preço Médio Ponderado a Consumidor Final 
- PMPF ou, na sua falta, é o estabelecido no Boletim  de Preços Mínimos de 
Mercado para a mercadoria.
§ 2º A parcela de 30% (trinta por cento) do ICMS da substituição tributá-
ria, será calculada mediante a aplicação da alíquota interna vigente para 
a respectiva operação sobre o valor da base de cálculo de que trata o § 1º 
deste artigo.
§ 3º A obrigação de recolhimento do imposto parcial prevista no caput des-
te artigo não encerra a fase de tributação do imposto nem altera a sistemá-
tica de apuração do imposto relativo ao regime de substituição tributária, 
bem como do imposto relativo ao regime de apuração normal. 
Art. 713-AJ. Para fi ns de recolhimento do imposto relativo à substituição 
tributária de que trata o § 3º do art. 713-AI, a base de cálculo é o valor da 
operação própria realizada pelo remetente ou fornecedor, acrescidos dos 
valores relacionados no inciso III do art. 37 deste Regulamento e, sobre o 
montante formado, adicionado da margem de valor agregado previsto no 
Anexo XIII - Mercadorias Sujeitas ao Regime da Substituição Tributária nas 
Operações Internas - deste Regulamento.
§ 1º Na hipótese de a descrição prevista no Anexo XIII - Mercadorias Su-
jeitas ao Regime da Substituição Tributária nas Operações Internas - deste 
Regulamento não compreender a mercadoria de que trata este capítulo, 
aplicar-se-á a mesma margem de valor agregado estabelecida para água 
mineral ou natural, observada a especifi cação das mercadorias.
§ 2º O imposto relativo à substituição tributária de que trata o caput deste 
artigo é o resultado da aplicação da alíquota interna, estabelecida para res-
pectiva operação, sobre a base de cálculo prevista neste artigo, deduzindo-
se, do valor obtido, o valor do ICMS próprio do contribuinte.
§ 3º As notas fi scais de operações com água mineral natural, água natural 
e água adicionada de sais minerais serão emitidas de acordo com disposi-
ções regulamentares previstas na legislação.
§ 4º O PMPF ou Boletim de Preços Mínimos de Mercado prevalecerá, como 
base de cálculo do ICMS da substituição tributária não parcial, quando a 
base prevista no caput deste artigo for inferior à decorrente da utilização 
do PMPF ou boletim.
§ 5º Observado o disposto no § 6º deste artigo, o recolhimento parcial 
do imposto de que trata o art. 713-AI deste Regulamento será registrado 
como crédito pelo contribuinte, no momento da apuração do ICMS da subs-
tituição tributária a que se refere o caput deste artigo.
§ 6º O crédito do imposto decorrente do recolhimento parcial do imposto 
de que trata o art. 713-AI deste Regulamento será apropriado à vista de 
seu correspondente documento de arrecadação estadual.
§ 7º A escrituração fi scal relativa à substituição tributária parcial e a não 
parcial, de que tratam os caput dos arts. 713-AI e 713-AJ deste Regula-
mento, será efetuada conjuntamente, compreendendo todas as operações 
internas subsequentes com água mineral natural, água natural e água adi-
cionada de sais minerais.
§ 8º Os recolhimentos dos impostos referentes ao regime normal, parcial e 
não parcial da substituição tributária, observada a apuração prevista no § 
5º deste artigo, serão efetuados em respectivos documentos de arrecada-
ção estadual, separadamente, nos prazos de pagamento previstos no art. 
108 deste Regulamento.
Art. 713-AK. Na hipótese de o contribuinte ser também substituto tribu-
tário de mercadorias não relacionadas no art. 713-AH, a apuração do cor-
respondente imposto da substituição tributária, devido ao Estado do Pará, 
será escriturada separadamente do registro de que trata o § 7º do art. 
713-AJ, deste Regulamento.
Art. 713-AL. Para os efeitos de apresentação da Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais - DIEF, as informações relativas ao imposto da substitui-
ção tributária das operações de que tratam o § 7º do art. 713-AJ e o art. 
713-AK, deste Regulamento, poderão ser consolidadas nos termos defi ni-
dos pela Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 713-AM. As operações internas com água mineral, água natural ou 
água adicionada de sais minerais estão sujeitas, no que couber, ao cum-
primento das demais obrigações tributárias previstas neste Regulamento.” 
Art. 2º As instruções complementares necessárias ao fi el cumprimento do 
disposto neste decreto serão expedidas em ato do titular da Secretaria de 
Estado da Fazenda.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2021.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de fevereiro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 631309

ERRATA
No Decreto datado de 15 de fevereiro de 2021, publicado no Diário 
Ofi cial do Estado nº. 34.493, de 16 de fevereiro de 2021, página 11, 
coluna 2, que trata de nomeação para o cargo em comissão de Diretor de 
Políticas Sociais, código GEP-DAS-011.5, na Fundação ParáPaz:
Onde se lê: “(...) LIANE DO SOCORRO OLIVEIRA DIAS (...)”.
Leia-se: “(...) LIANI DO SOCORRO DE OLIVEIRA DIAS (...)”.
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